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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE
SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI
(Junho a dezembro de 2006)

I. Introdução 

1. Em cumprimento ao parágrafo 20 da resolução AG/RES. 2215 (XXXVI-O/06) da Assembléia Geral, de 6 de junho de 2006, que solicita ao Secretário-Geral que apresente relatórios semestrais ao Conselho Permanente sobre a situação no Haiti, este relatório oferece uma atualização dos principais desdobramentos no país e descreve o trabalho da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti no período de 1º de junho a 31 de dezembro de 2006.  O relatório também propõe maneiras mediante as quais a OEA continuará a contribuir para o processo de recuperação social, econômica e política ora em andamento no país. 
II. Principais desdobramentos

A. Desdobramentos políticos

2. O período em consideração foi iniciado com a constituição e instalação, cerca de três semanas após a posse do Presidente René Préval, em 14 de maio de 2006, de um gabinete multipartidário de dezoito membros (Lespwa, Fanmi Lavalas, Union, OPL, Fusion, MIDH e Alyans), chefiado pelo Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis, que exerceu a mesma função na primeira presidência do Presidente Préval. Em 6 e 7 de junho, o Primeiro-Ministro Alexis apresentou à Câmara de Representantes e à Câmara Superior do Parlamento sua política de governo e seu gabinete, que foram unanimemente votados pelo Senado e aprovados pela Câmara dos Deputados com uma abstenção.  O Primeiro-Ministro concentrou sua política em duas grandes áreas: a modernização do Estado e a criação de riqueza.  Também fixou como uma das prioridades do governo a criação de um clima de segurança no país que propicie o desenvolvimento social e econômico e anunciou o Programa de Apaziguamento Social (PAS), um programa de aceleração do desenvolvimento comunitário destinado a remover obstáculos à inclusão social, propiciar acesso a serviços básicos, incentivar a produção e criar emprego para trabalhadores não qualificados.

3. Pouco mais de um mês após essa declaração, o governo revisou o PAS, em conseqüência de protestos maciços de rua por justiça social e/ou pagamento de compensação trabalhista, supostamente vinculados à crítica condição socioeconômica do país, que ameaçavam complicar a situação da segurança. No documento de trabalho apresentado na Conferência Internacional sobre o Desenvolvimento Social e Econômico do Haiti, em 25 de julho, o governo solicitou US$70 milhões como parte do PAS e esclareceu: “A agitação política dos últimos anos deixou em seu rastro situações potencialmente explosivas que põem em risco a estabilidade essencial para o progresso do país. É necessária uma resposta imediata a três situações específicas: salários vencidos devidos a agentes do Estado, a situação de pessoas sujeitas a demissões abusivas e as forças militares desmobilizadas”.

4. A Conferência de 25 de julho de 2006, de que participaram cerca de 40 (quarenta) delegações internacionais, inclusive o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Albert Ramdin, mobilizou US$750 milhões para ajudar o governo a completar o orçamento nacional para o restante do exercício financeiro 2005-2006, para o exercício financeiro 2006-2007 e para proporcionar assistência a projetos específicos constantes do plano qüinqüenal.  Excetuando-se uns poucos projetos de saneamento lançados em colaboração com o governo por sócios internacionais, tais como o BID e a OPAS/OMS, o PAS permanece estagnado.  Relatórios recentes indicam que a USAID e o governo acordaram um projeto de US$80 milhões, denominado JOBS, a fim de lançar o componente de desenvolvimento comunitário do PAS.

5. O período de exercício do governo foi marcado por demonstrações organizadas por organizações populares do Lavalas, exigindo o retorno do ex-Presidente Jean Bertrand Aristide, o cancelamento de mandados expedidos pelo governo interino contra militantes do Lavalas e a liberação de diversos prisioneiros políticos, entre eles o ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune e o ex-Ministro do Interior Jocelerne Privert.  As duas antigas autoridades governamentais foram liberadas pelos tribunais no mês de julho de 2006, enquanto vários outros acusados de implicação no incidente da Universidade do Haiti, ocorrido no decorrer dos distúrbios políticos de 2003, foram liberados no mês seguinte por falta de provas.

6. Em 27 e 28 de setembro de 2006, o Parlamento respondeu de maneira positiva ao apelo do Presidente Préval para que fosse aprovado o orçamento nacional para o exercício financeiro 2006-2007 e aprovou a lei de finanças em menos de duas semanas, em comparação com os três meses habituais.  A lei de finanças inclui um orçamento de aproximadamente US$1,7 bilhão, do qual 66% são financiados por ajuda externa, o que representa um aumento de 68,53% em relação ao orçamento do ano anterior.

7. O retorno à norma constitucional também preparou o caminho para que o Haiti fosse oficialmente readmitido nas instituições internacionais. Em 3 de julho de 2006 o país participou da Vigésima Sétima Cúpula da CARICOM, realizada em Saint Kitts e Nevis, a primeira desde os distúrbios políticos de 24 de fevereiro e a saída do ex-Presidente Jean Bertrand Aristide do governo. Na ocasião, o Presidente Préval declarou que a readmissão do Haiti era fundamental para a consecução do desenvolvimento econômico e da estabilização.  Desde então vêm sendo mantidas conversações entre o governo e a direção da CARICOM com relação à reabertura do escritório da CARICOM em Port-au-Prince e à incorporação do Haiti ao mercado comum da CARICOM.  Do mesmo modo, após a realização de eleições legislativas e a posse do Parlamento haitiano, a Assembléia Parlamentar da Francofonia levantou a suspensão imposta ao Haiti e enviou uma delegação de alto nível para discutir áreas de cooperação com o novo governo.

8. A precária situação da segurança urbana voltou a se deteriorar em julho de 2006, o que acarretou protestos contínuos de todos os setores da vida nacional, prolongou o debate sobre o restabelecimento do exército e/ou a criação de uma força alternativa de segurança pública, forçou uma decisão política de destinar US$3,2 milhões do orçamento nacional para a revisão da matéria e contribuiu para o levantamento parcial do embargo de armas dos Estados Unidos imposto ao Haiti desde 1995.

9. Outro desdobramento significativo nesse período foi a realização de eleições locais e municipais, bem como do segundo turno de novas eleições legislativas para o preenchimento de três cadeiras do Senado e onze na Câmara dos Deputados, a fim de encerrar o ciclo eleitoral 2005-2006.  O complexo processo de eleições locais e municipais registrou quatro pleitos entre 8.019 grupos para a eleição de 1.990 conselhos e assembléias: 140 conselhos de prefeitura, 140 representantes municipais (conselhos), 570 conselhos de seção comunal e 570 assembléias de seção comunal, o que se traduziu numa competição entre aproximadamente 29.000 candidatos a 7.641 cargos para a constituição da estrutura descentralizada de governo. 

10. Observada uma pequena presença de observação eleitoral internacional, no dia das eleições a Missão Especial da OEA visitou aproximadamente quinze locais de votação em diferentes comunas em dois dos maiores e mais importantes departamentos geográficos do país, Nord e Ouest, bem como a capital.  As observações da OEA dão conta de uma organização geral satisfatória das operações eleitorais, um baixo nível de participação em comparação com o pleito de 7 de fevereiro e incidentes de violência que podem afetar o resultado das eleições em algumas jurisdições e ocasionar a necessidade de novas eleições.

11. A realização de eleições locais e municipais oportunas, justas e bem organizadas e a posse das autoridades no início de 2007 são de fundamental importância para o processo de reforma judicial, bem como para o fortalecimento democrático.

B. Segurança pública 
12. Após um período de relativa calma, decorridos pouco mais de três meses do mandato do Presidente Préval, a violência ressurgiu na capital do país e na extensa área metropolitana, deixando crianças inocentes assassinadas sem razão alguma, mulheres estupradas e civis e oficiais da PNH, bem como pessoal de manutenção da paz das Nações Unidas, mortos ou feridos.  Também cidadãos do país e estrangeiros eram vítimas de seqüestros, roubo a mão armada e extorsão.  Os debates sobre a verdadeira natureza da violência – política ou criminosa – ainda prosseguem, mas a opinião nacional e internacional é unânime no sentido de que uma solução deva ser procurada imediatamente, se se quiser que o desenvolvimento econômico e social ocorra conforme o planejado.

13. O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos divulgou um comunicado de imprensa em 15 de dezembro de 2006 condenando a nova onda de violência, que também custou a vida de um agente de segurança lotado no escritório do Programa de Assistência Técnica Eleitoral da Missão Especial da OEA.

14. Apesar dos esforços envidados pela Polícia Nacional do Haiti (PNH) e pela MINUSTAH para coibir a violência, as medidas permaneceram virtualmente sem efeito na maior parte do tempo.  Além disso, os portos e fronteiras do país por terra, mar e ar continuam permeáveis a todos os tipos de tráfico ilícito.  A delinqüência e a criminalidade, por conseguinte, persistem na capital, com a proliferação e movimentação de gangues e constantes confrontações entre elas.

15. Em fins de dezembro, atendendo a apelos públicos de vários setores para que o governo agisse contra a crescente insegurança, a PNH e a MINUSTAH iniciaram várias operações combinadas em Cité Soleil, as quais, juntamente com a maior cobertura oferecida pelos recém formados recrutas da PNH, levaram os seqüestros e outras ameaças à segurança a um nível controlado.  O governo pediu a cooperação da população no combate à insegurança e anunciou várias medidas de contenção aplicadas aos usuários de estradas, inclusive um aumento das buscas em veículos, a proibição da circulação de veículos com janelas escurecidas e o transporte de três pessoas numa motocicleta.

16. A relativa pacificação de determinadas áreas, tais como Bel Air, Solino ou Cité Militaire, não melhorou o clima geral de insegurança e não fez com que as gangues armadas se transferissem para outras áreas desprovidas de lei.  Esses redutos dos mais poderosos líderes de gangue cresceram no decorrer do período:  Cité Soleil, Drouillard, La Saline, Village de Dieu, Marissant e Grande Ravine, entre outros.

17. O fenômeno do seqüestro, que anteriormente ocorria na área metropolitana, estendeu-se agora a outras cidades, como Cap Haitien e St. Marc, bem como às principais artérias rodoviárias, a Route Nationale 1 e 2.  Esse crime assumiu um novo enfoque de massa, tendo como alvo crianças e ônibus públicos, o que levou ao fechamento prematuro das escolas antes do final do ano.

18. A crescente insegurança e as limitações da PNH experimentadas no período provocaram debates sobre a criação de uma força armada especial cujo modelo seria a gendarmaria da Argentina e do Chile.  Foram definidos recursos no orçamento 2006-2007 para avaliar essa possibilidade, mas já vieram à tona preocupações quanto à necessidade de recrutar, treinar e distribuir os agentes e o óbvio tempo necessário para o cumprimento dessas etapas.

C. Desarmamento, desarticulação e reintegração (DDR)

19. Em 10 de agosto, o Presidente Préval, insatisfeito com o ressurgimento da violência, apresentou pelo rádio um ultimato às gangues armadas: deponham as armas ou encarem a morte. Alguns líderes de gangues mostraram intenção de depor as armas, enquanto outros desafiaram o ultimato do Presidente, exigindo garantias de que seus bairros não seriam atacados e seu pessoal não seria morto.

20. O Governo do Haiti adotou então uma nova estratégia: “du baton et de la carotte” (o bastão e a cenoura), que preconiza uma primeira fase de conscientização sobre a necessidade de desarmamento, a ser necessariamente seguida pela entrega voluntária de armas em troca da reintegração aos benefícios da sociedade previstos no programa ou, ao contrário, a apreensão das armas pela força, conforme dispõe a lei que rege a posse ilegal de armas.

21. Para acompanhar esse novo enfoque, o Presidente decretou a formação de uma Comissão Nacional de Desarmamento, Desarticulação e Reintegração (CNDDR), de caráter multissetorial e constituída por sete membros, para implementar, juntamente com a Seção de Desarmamento da MINUSTAH, um programa comunitário voltado para a solução da exclusão social e das privações econômicas enfrentadas por membros das gangues armadas.  Do anúncio à constituição, a CNDDR atraiu a oposição de setores da sociedade haitiana em virtude da inclusão de Samba Boukman, supostamente membro de organizações populares que endossam a violência.

22. Com base na premissa de que as gangues armadas existirão uma vez que sejam escassas as oportunidades de emprego, foram apresentadas sugestões para a incorporação do novo programa de desarmamento ao PAS, a fim de oferecer aos membros de gangues que voluntariamente se desarmassem e desarticulassem oportunidades de integração em suas comunidades e participação em seu desenvolvimento.  É importante registrar que os membros de gangues procurados pela polícia seriam excluídos desses benefícios.

23. Embora a MINUSTAH estime um contingente potencial de 6.000, autoridades governamentais avaliam uma cifra bem mais baixa, em torno de 1.000. No entanto, decorridos bem mais de quatro meses do lançamento do novo enfoque do governo, dados oficiais mostram que em torno de 110 pessoas aderiram ao programa e não mais de 80 armas foram recolhidas.  A cada vez mais intensa atividade das gangues armadas, ocupando áreas previamente consideradas seguras e afetando a vida dos menores inocentes do país, provocou apelos e protestos públicos, exigindo que o governo agisse mais prontamente na solicitação de força militar para desarmar as gangues e colocar fim ao ciclo de violência.
D. Polícia Nacional do Haiti 

24. Embora as normas internacionais estabeleçam que uma força policial efetiva deveria dispor de um policial para cada 500 cidadãos, a PNH mal atinge metade desse número.  A formação, em dezembro, de 565 novos recrutas eleva o total da força para 8.058 policiais mal equipados, inadequadamente treinados e com baixos salários para proporcionar segurança a uma população de quase 8,4 milhões, assolada por incidentes diários de violência nas mãos de gangues ilegais, mas mais bem armadas.

25. Junto a essas deficiências materiais encontram-se as relações problemáticas com a população e o setor de justiça.  Elementos da PNH são freqüentemente acusados de transgressões e brutalidade, o que prejudicou a imagem de toda a força.  O final do período em análise testemunhou uma calorosa troca de acusações, com cobertura da mídia, entre a justiça e a polícia, que culminou na renúncia do Diretor Nacional da Polícia Judiciária, Michaёl Lucius, que se recusou a atender a uma intimação do Promotor do Estado para responder a acusações penais, bem como numa greve dos juízes de Port-au-Prince, em reação a um discurso público incendiário proferido pelo Diretor-Geral da PNH, Mario Andrésol, em que acusava a justiça de não adotar ações mais firmes contra os que praticam crimes.

26. À luz dessas deficiências, o governo aprovou um plano de reforma da polícia, com a duração de cinco anos, cujo custo é estimado em US$1,5 bilhão.  O plano estabelece metas de curto, médio e longo prazo em assuntos relacionados a capacidade, estrutura, normas e recursos financeiros e materiais.  Com relação a capacidade, o plano propõe que se chegue a uma força policial de 9.000 membros até 2008 e 14.000 até 2011, observando-se o processo de avaliação que deve fazer parte de sua implementação.  São previstas no plano de reforma novas normas de recrutamento, treinamento e desenvolvimento de carreira, juntamente com um código de ética, a fim de determinar condições de demissão e outras penalidades.  Com a finalidade de orientar a implementação do plano de reforma, vem sendo planejado um simpósio para definir o tipo de força policial e de oficiais de que o país necessita.

27. No decorrer desse período, a PNH procura melhorar a liderança e o comando entre os soldados, renovar as relações com a população e outras autoridades do Estado, treinar e fortalecer os membros da força policial, melhorar as condições de trabalho e de vida, a fim de assegurar a cobertura de todo o território haitiano e melhorar o serviço prestado à população.

28. A esse respeito, a renomeação pelo governo do Diretor-Geral Mario Andrésol assegurou algum nível de continuidade e fortaleceu o comando.  Os atuais oficiais são avaliados em conjunto pela PNH e pela MINUSTAH.  Essa prática resultou na prisão de oficiais implicados em seqüestros e tráfico de armas e drogas, uso excessivo de força e outros abusos.  Perto de 200 oficiais, promovidos de maneira inadequada, foram também rebaixados nesse período.

29. Cerca de 500 novos recrutas avaliados, conforme se mencionou acima, se formaram, foram distribuídos em dezembro de 2006 e receberam cumprimentos da mídia local por seu comportamento nas ruas da capital durante os feriados de final de ano.  Aproximadamente 92 (noventa e dois) inspetores e 49 (quarenta e nove) comissários de polícia foram treinados e distribuídos para fortalecer a gestão de nível intermediário da polícia.  Os soldados receberam recentemente reforço de apoio material, sob a forma de transporte, armas e comunicação, por meio de contribuições do Canadá e dos Estados Unidos, bem como apoio do governo haitiano.  Os oficiais mostram-se ansiosos por ver a implementação do plano de carreira, elaborado com a assistência do assessor técnico da Missão Especial da OEA junto ao Diretor-Geral da Polícia e aprovado pelo CSPN (Conselho Superior da Polícia Nacional).

E. Justiça

30. É evidente que a reforma da polícia não teria êxito sem o acompanhamento da reforma judicial.  O Primeiro-Ministro Jacques Édouard Aléxis, na exposição da política geral do governo ao Parlamento em junho declarou: “Uma força policial só pode ser eficiente se o sistema de justiça puder, de maneira adequada, atender a suas necessidades.  De fato, é toda a cadeia penal que se acha em jogo. O governo prevê um enfoque integrado justiça/polícia para dotar o país de um sistema judicial responsável e profissional, capaz de recuperar a confiança e garantir a segurança dos cidadãos…” A Missão Especial da OEA registrou com satisfação os esforços do governo para fortalecer o Ministério da Justiça e Segurança Pública mediante a nomeação de secretários de Estado para ambas as áreas para prestarem assistência ao recém nomeado ministro.

31. O Ministro da Justiça, René Magloire, preparou e expôs um plano qüinqüenal em que fixou como metas: assegurar a independência do judiciário, implementar um sistema de justiça honesto, confiável e acessível a todos os estratos sociais, bem como colocar fim ao ciclo de impunidade. Essas metas se traduzem em atividades que compreendem reformas na jurisdição, na ação judicial pública, na polícia e na legislação. 

32. Visando ao melhoramento das práticas judiciais, o Ministério da Justiça concentrou alguns esforços em capacitação e informação pública.  Questões relativas ao funcionamento adequado e regular dos tribunais, matérias penais referentes ao respeito aos direitos dos acusados, corrupção e detenção prolongada antes do julgamento foram assunto de seminários e intercâmbios organizados para operadores do setor de justiça, inclusive juízes e membros da polícia e de associações de advogados. O Ministério também lançou uma campanha de informação para lembrar aos cidadãos seus direitos legais e para incentivar os administradores de justiça a proferirem decisões que levem em conta os prazos legais, a fim de combater a detenção prolongada antes do julgamento.

33. A detenção prolongada antes do julgamento e a conseqüente superlotação das prisões persistem, no entanto, como problemas graves que suscitam grande preocupação, a despeito dos intensos esforços envidados no combate a esse fenômeno. Quatro sessões penais consecutivas e várias audiências em tribunais penais foram realizadas em diversas câmaras da capital e das principais cidades dos demais departamentos geográficos.

34. A situação da Penitenciária Nacional em Port-au-Prince é especialmente preocupante, em virtude de a população exceder em muito a capacidade.  Essa situação forçou o diretor a solicitar uma suspensão das ordens de prisão para a referida penitenciária. Recentemente, diversos internos conseguiram fugir da prisão, incidente que atraiu mais atenção para o problema.

35. No entanto, dois casos notórios de detenção prolongada anterior ao julgamento ocorreram no período. O ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune e o Ministro do Interior Jocelerne PRIVERT foram acusados de assassinato em massa, entre outros crimes.  Após vinte e cinco e vinte e seis meses de detenção, respectivamente, ambos foram liberados nesse período.  O Senhor PRIVERT foi liberado em 16 de junho de 2006, embora ainda aguarde a decisão da corte de apelação, programada para novembro, mas ainda não comunicada até a data deste relatório.  O ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune foi libertado provisoriamente da prisão em 27 de julho, após uma solicitação do procurador do Estado com base em razões humanitárias, em virtude de seu estado de saúde.

36. Após anúncios do governo com relação à modernização da legislação haitiana para refletir as mudanças da sociedade, para levar em conta os sistemas judiciais em vigor na região, bem como para incorporar normas internacionais, houve progresso no que se refere à revisão da legislação atual.  Leis sobre a reorganização do Ministério da Justiça e a constituição do Conselho Superior do Judiciário foram aprovadas pelo Parlamento nesse período.  Essas duas leis substituem decretos aprovados de maneira apressada pelo governo interino cessante em dezembro de 2005.  O Ministério também apresentaria ao Parlamento no começo do próximo ano projetos sobre segurança pública, especialmente os que se referem ao controle de armas de fogo pertencentes a deportados, à Polícia Judiciária, a agências de segurança privada e à regulamentação da magistratura. 

F. Direitos humanos

37. O aumento da extorsão, do estupro, do seqüestro armado e dos assassinatos fez da situação dos direitos humanos no país uma causa de grande preocupação.  A fragilidade institucional e a falta de confiança da população nas autoridades dificultam a disponibilidade de estatísticas claras e confiáveis sobre esses atos criminosos, especialmente com relação às vítimas, mas diversos relatórios de diferentes instituições, inclusive a Polícia Nacional do Haiti, mostram aumento das atividades criminosas a partir de meados de 2006.

38. As deficiências judiciais, a alegada corrupção na Polícia Nacional do Haiti e a falta de acesso da população à justiça contribuem para o brusco aumento dos crimes violentos, a prevalência da impunidade e, acima de tudo, a continuação das violações de direitos humanos. Muitas prisões são feitas arbitrariamente pela Polícia Nacional do Haiti, sem a investigação devida, o respeito pela presunção de inocência ou a observância do prazo para conduzir o acusado perante um juiz. A frustração da população com a falta de ação concreta e responsável da parte das autoridades suscitou um debate sobre o retorno da pena de morte, enquanto algumas comunidades começaram a tomar a lei nas mãos, impondo justiça a supostos culpados.

39. Mulheres, crianças e habitantes de comunidades marginais continuaram a ser os grupos mais vulneráveis aos abusos de direitos humanos.  O estupro coletivo é freqüentemente usado por grupos armados como instrumento de intimidação contra mulheres.  Organizações cada vez mais estabelecem uma correção entre o aumento do número de mulheres afetadas por doenças sexualmente transmissíveis, inclusive a AIDS, e a violência armada.  As crianças se tornaram alvo claro de seqüestros no final do período a que se refere este relatório.  Um garoto de seis anos foi morto por estrangulamento após ser seqüestrado e uma jovem, de apenas vinte anos, foi estuprada, torturada, mutilada e morta por seus seqüestradores mesmo após sua mãe ter supostamente adiantado algum dinheiro a título de pagamento de resgate. Casos de seqüestros de crianças também foram relatados no mês de dezembro de 2006.

40. A ausência do Estado em zonas sem lei deixa os moradores especialmente vulneráveis ao abuso de gangues armadas. No período em consideração houve informação sobre mais de vinte pessoas assassinadas, casas pilhadas e destruídas como resultado de ataques armados em Grande Ravine, uma comunidade da área de Martissant, imediatamente ao sul de Port-au-Prince. Entre os assassinados encontrava-se o ativista de direitos humanos Bruner Esterne, supostamente testemunha ocular do massacre de Martissant, de agosto de 2005, pelo qual foram presos vários oficiais de polícia, mais tarde libertados por um juiz. 

G. Informação pública

41. O segundo semestre de 2006 testemunhou algumas mudanças no ambiente da mídia local, especialmente na capital, Port-au-Prince. Sempre muito ativa e influente na cena política, a mídia concentrou grande parte de sua cobertura no novo Parlamento.  Após a investidura da Assembléia Nacional, uma nova equipe de correspondentes de imprensa junto ao Parlamento começou a informar sobre os debates em ambas as câmaras e sobre a interação entre os poderes executivo e legislativo do governo.  A imprensa também cobriu extensamente os seqüestros e o contínuo problema da insegurança.

42. Cumpre também salientar a expansão da mídia. Várias licenças para novas antenas de rádio foram autorizadas pela CONATEL (Comissão Nacional de Telecomunicações) para pessoas físicas ou empresas, enquanto alguns proprietários de estações de rádio adquiriram ou acham-se em processo de também adquirir antenas de televisão.  Essas novas licenças elevam as estações de rádio em funcionamento legal em Port-au-Prince ao assombroso total de 54, saturando a faixa FM, na qual opera a maioria delas, ao passo que as estações de televisão chegam hoje a 24.  Em todo o país, o número de estações de rádio, legais ou piratas, comerciais ou comunitárias, pode facilmente alcançar 300, com um punhado de estações de televisão operando nas diferentes regiões.

43. A profusão de meios não assegura melhor informação ao público em geral, na medida em que muitas antenas não alcançam além de Port-au-Prince.  Ainda mais, o mercado de publicidade disponível para sustentar essa mídia é muito limitado e, quanto maior o número de canais, menos recursos são investidos na produção.  A CONATEL está consciente do problema e vem trabalhando num projeto de lei que permitirá ao Estado exercer alguma medida de controle sobre o conteúdo das transmissões.  Os principais objetivos são o melhoramento da qualidade da informação e a proibição da exibição excessiva de imagens violentas ou de conteúdo sexual.

44. Finalmente a MINUSTAH, que transmite um programa em 35 rádios de todo o país e do exterior, também vem preparando o lançamento de sua própria estação de rádio, cuja versão eletrônica já foi lançada em sua página na Web em 27 de novembro de 2006.

H. Comunidade internacional

45. A comunidade internacional mostrou-se firmemente comprometida com o Haiti no decorrer desse período, garantindo cerca de US$750 milhões para o desenvolvimento em 2006-2007 na Conferência Internacional sobre o Desenvolvimento Social e Econômico do Haiti, em Port-au-Prince, em 25 de julho.  A OEA foi representada nesse importante evento pelo Secretário-Geral Adjunto Albert Ramdin.

46. Relatórios mostram que, de acordo com o CCI, até 30 de junho de 2006, doadores internacionais desembolsaram um total de US$1,2 bilhão em ajuda ao Haiti.  Projeções provisórias de desembolso mostram US$463,7 milhões dos principais doadores entre outubro de 2006 e setembro de 2007.  Projeta-se outro US$1,09 bilhão dos mesmos doadores no período de outubro de 2007 a setembro de 2011.

47. O Secretário-Geral das Nações Unidas, Koffi Annan, chegou a Port-au-Prince em 3 de agosto de 2006 para uma breve visita de apoio à Missão de Manutenção da Paz no Haiti. 

48. De 20 a 21 de novembro de 2006, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Albert Ramdin, realizou uma segunda visita ao Haiti para reafirmar o compromisso da Organização com o país e analisar com as autoridades haitianas os projetos e programas em que a OEA exerceria função de comando.  O Secretário-Geral Adjunto manteve proveitosas reuniões com o Presidente Préval e o Primeiro-Ministro Alexis.

49. Diversos parceiros regionais e globais manifestaram em todo o período o compromisso financeiro e a vontade política de ajudar o Haiti a manter-se na trajetória de construção da nação.  A Comissão Européia recentemente decidiu adotar o Haiti como “país piloto parceiro”.  Por meio dessa iniciativa a EU implementará uma nova estratégia de programação comum que requer que o Haiti discuta com todos os doadores da UE de maneira unificada e centralizada.  A EU se comprometeu com 223 milhões de euros em ajuda ao Haiti no período 2007-2012. 

50. Em 20 de junho de 2006 o Banco Mundial anunciou que a instituição faria ao Haiti uma doação de dois milhões de dólares e, uma semana mais tarde, o Governo da Bélgica fez anúncio semelhante, doando dois milhões de euros para salários de servidores públicos.

51. Em 4 de agosto de 2006 a Cúpula “2 por 7”, que reúne os Vice-Ministros das Relações Exteriores e da Defesa da Argentina, Brasil, Chile, Peru, Uruguai, Equador e Guatemala, foi realizada na capital argentina, Buenos Aires, com a presença do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza. Debateu-se a situação política do Haiti, o esquema de cooperação com o governo haitiano e a renovação do mandato da MINUSTAH.

52. No mesmo mês, a Assembléia Nacional do Haiti ratificou o Acordo Petrocaribe, assinado na posse presidencial, em 14 de maio de 2006, entre o Presidente Préval e o Vice-Presidente da Venezuela, José Vicente Rangel, e, mais tarde, a União Européia efetivou um depósito de 10 milhões de euros para apoio orçamentário ao Governo do Haiti após os compromissos assumidos pela instituição na Conferência Internacional sobre o Haiti, realizada em Bruxelas, em 20 de abril de 2005.

53. Em 15 de setembro, o Embaixador dos Estados Unidos no Haiti, (...), anunciou uma doação de 492 milhões de dólares ao país, para colaborar no desenvolvimento de programas sociais, na criação de serviços e no combate à AIDS. 

54. Em 22 de novembro de 2006, o Conselho Executivo do Fundo Monetário Internacional (FMI) aprovou um acordo de três anos para o Haiti no Programa de Crescimento e Redução da Pobreza (PRGF), num total equivalente a US$109,5 milhões. A iniciativa apoiará o programa econômico do governo. Nessa mesma semana, a Assembléia de Governadores do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) anunciou que seus membros haviam chegado a um acordo sobre um esquema de redução da dívida de cinco países da América do Sul e Central, entre eles o Haiti.

55. Embora as quantias não sejam ainda claras, o Haiti poderia se beneficiar de uma grande redução, de cerca de US$300 milhões, dos US$860 devidos até esta data à instituição financeira.

56. Como resultado da Conferência de Madri, em novembro de 2006, e a constituição de uma comissão bilateral de ajuda entre o Haiti e o governo espanhol, o país se beneficiará de uma doação de dez milhões de euros para apoio orçamentário. Outros 60 milhões de euros serão desembolsados para o Haiti pela EU nos próximos três anos.

57. Na tentativa de corrigir erros dos esforços internacionais do passado, a comunidade internacional, liderada pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) também começou a colaborar com o governo no melhoramento da coordenação e da eficiência da ajuda internacional. Com base nos princípios da Declaração de Paris – apropriação, alinhamento, harmonização, gestão para obtenção de resultados e responsabilidade mútua –, o governo, por intermédio do Ministério do Planejamento e Cooperação Externa, liderará os esforços de coordenação em colaboração estreita com os doadores. Um documento descrevendo esse novo mecanismo de coordenação de ajuda foi apresentado pelo Ministro do Planejamento e Cooperação Externa, Jean Max Bellerive, na conferência de acompanhamento dos compromissos dos doadores, realizada em Madri.

III. Apoio e atividades da Missão Especial da OEA 

A. Governança democrática

i. Assistência técnica eleitoral 

58. No período em análise, a Missão Especial, por intermédio do Programa de Assistência Técnica Eleitoral, prosseguiu a distribuição da Carteira Nacional de Identificação (CIN).  As características de segurança e durabilidade e a qualidade geral da CIN melhoraram consideravelmente a credibilidade dos diferentes processos que compreendem o ciclo eleitoral 2005-2006, que culminaram com as eleições locais e municipais de 3 de dezembro.  A CIN, válida por dez anos, pode ser usada em processos eleitorais futuros.

59. Até esta data, foi entregue um total de 3,48 milhões de carteiras de identidade, das quais 100.000 foram distribuídas no período de junho a dezembro de 2006, em virtude do reduzido número de operadores e coordenadores de registro.  Restam 85.000 CIN para serem distribuídas.

60. O Escritório de Assistência Eleitoral também prestou apoio a todas as fases do processo eleitoral de dezembro.  Na fase pré-eleitoral, a equipe eleitoral reproduziu a relação de eleitores, nela incorporando a foto de cada eleitor, tirada por ocasião da maciça campanha de registro realizada em 2005. Essa medida serviu para aumentar o nível de segurança e transparência das listas, desse modo agregando credibilidade ao processo.

61. Foram impressas 9.229 listas de eleitores para uso no dia das eleições e outras 9.229 listas parciais para divulgação nos escritórios eleitorais das comunas, para fins de verificação dos eleitores. Também foram impressas listas em ordem alfabética para cada uma das 142 comunas em todo o país, para auxiliar na campanha de verificação do local de votação lançada pelo Conselho Eleitoral Provisório (CEP), bem como para cada um dos 820 locais de votação, a fim de informar os eleitores sobre onde deveriam votar. Foram impressos ainda cartazes para a seção eleitoral, com o nome e o sobrenome constantes da lista de eleitores para cada uma das 9.229 seções eleitorais, para ajudar os eleitores na identificação do local de sua seção no dia das eleições. Versões eletrônicas das listas de eleitores para cada uma das 9.229 seções eleitorais também foram reproduzidas em minidiscos rígidos portáteis e entregues ao CEP para necessidades que pudessem surgir no centro de atendimento a crises nas eleições. Cerca de cinqüenta CD contendo informações sobre os locais de votação também foram reproduzidos e distribuídos pelo CEP aos partidos políticos e candidatos que concorriam nas eleições, bem como a organizações que prestam apoio em informação pública ao CEP. Também foi elaborada uma página no site do CEP na Web para que os cidadãos verificassem sua seção e local de votação e para apoiar o trabalho de uma central de atendimento  criada pelo CEP para orientar e informar os eleitores.

62. A equipe eleitoral da OEA, anteriormente à organização das listas de eleitores, também prestou apoio ao CEP na área de cartografia, especificamente mediante a incorporação de mudanças no banco de dados de registro de eleitores, de acordo com as solicitações de mudança de endereço do cidadão, recebidas pelo CEP e transmitidas à Missão Especial, bem como modificações no número de eleitores registrados em cada seção rural ou comunal afetada pelas mudanças de endereço.

63. O Programa de Assistência Técnica Eleitoral, continuando a concentrar o maior volume de sua assistência nas necessidades tecnológicas, desenhou as urnas, bem como os formulários de resultado da votação. Com base na experiência vivida em outros países e nos processos eleitorais anteriores, a Missão Especial da OEA, por intermédio de seu Escritório Eleitoral, também desenvolveu um aplicativo de computação específico para o Haiti, para a tabulação de votos e a transmissão e divulgação de resultados. Após ter usado esse modelo anteriormente em cerca de quatro outros países e quinze processos eleitorais, a equipe eleitoral preparou, testou e implementou o aplicativo para assegurar a divulgação dos resultados eleitorais, de maneira transparente e consolidada, pela Internet e mediante cópias impressas. O aplicativo foi usado nas eleições de fevereiro e abril e foi adaptado para as eleições locais e municipais de 3 de dezembro. Foram entregues relatórios sobre os resultados ao CEP e a sua equipe de advogados, para facilitar os recursos e processos de impugnação que em geral ocorrem após os processos eleitorais.

64. A Missão Especial também participou de todas as eleições, coordenando reuniões convocadas pelo governo e pelos doadores internacionais, prestando informações, especialmente estatísticas, e fazendo exposições, quando solicitadas, com a finalidade de contribuir para o fortalecimento da confiança e para a garantia de que as eleições foram realizadas de maneira oportuna. A Missão Especial continuou a prestar apoio ao Centro de Emergência Eleitoral, criado pelo CEP com vistas à rápida solução de problemas operacionais eleitorais e à garantia do êxito do processo.

ii. Fortalecimento institucional

65. Uma delegação de dois membros do Departamento para a Promoção da Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos da OEA, visitou o Haiti de 21 a 23 de junho, no contexto dos projetos do Registro Civil e do Conselho Eleitoral Permanente, a espinha dorsal da assistência da Missão Especial da OEA em 2007. A Diretora do Departamento, Marie Claire Acosta, e o Doutor Bruce Rickerson se reuniram com funcionários governamentais da área e representantes da comunidade doadora, para uma exposição preliminar dos projetos e discussão do conceito do direito de identidade, que servirá como orientação ao projeto do Registro Civil.

66. A Missão Especial da OEA assinou, em nome do Secretário-Geral, um acordo de cooperação com o Instituto Internacional para a Democracia e Assistência Eleitoral (International IDEA) para a implementação de um projeto de assistência técnica às novas autoridades locais e municipais eleitas, no que se refere a avaliação, desenvolvimento e promoção do governo local. O projeto, com início previsto para março de 2007, seria financiado pelo Governo do Chile, membro tanto da OEA quanto da International IDEA.

67. A Missão Especial apresentou o projeto ao Ministro do Interior e Governo Local, bem como ao Ministro do Planejamento e Cooperação Externa. Deverá ser iniciada em breve a revisão da implementação do plano proposto por uma equipe técnica do Ministério do Interior e da Missão Especial da OEA.

B. Direitos humanos

68. O foco do trabalho da Missão Especial em direitos humanos tem sido a capacitação das ONG locais nessa área. Apesar disso, organizações e pessoas físicas continuaram a informar a Missão sobre abusos de direitos humanos e outros incidentes, tanto na capital quanto na região nordeste do país. Vários dos relatórios recebidos referem-se a casos de detenção prolongada antes do julgamento, prisões ilegais e arbitrárias, práticas corruptas envolvendo juízes e abuso de poder e maus-tratos por parte da Polícia Nacional do Haiti. No norte, os casos de que se tem notícia são encaminhados pela Seção de Direitos Humanos à organização que colabora com a Missão naquele departamento, o BAJ (Bureau d’assistance juridique), que diligentemente soluciona a maioria deles, exceto os que envolvem a Polícia. A Seção percebeu que advogados e juízes hesitam em assumir casos que envolvam a Polícia, supostamente por medo de represálias.

69. A Missão Especial adota um enfoque multissetorial em seu trabalho na área de direitos humanos, que compreende questões relacionadas com gênero, crianças, pessoas com incapacidades e tráfico de pessoas. No período a que se refere este relatório, a Seção continuou a colaborar estreitamente com diferentes ONG envolvidas nesses aspectos, participando de workshops, conferências, encontros, seminários, simpósios, exposições, fóruns e treinamento. 

70. A Seção de Direitos Humanos da Missão Especial concentrou esforços nesse período na promoção do sistema interamericano de proteção de direitos humanos e na capacitação nesse campo, com o objetivo de fortalecer a capacidade das ONG locais de direitos humanos de defender os direitos dos cidadãos no âmbito de uma estrutura institucional. A Comissão de Direitos Humanos do Senado da República angariou o apoio da Missão para a efetiva promoção dos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos. Uma das principais convenções que vêm sendo promovidas é a de Belém do Pará, do que se encarregam organizações locais de mulheres e o Ministério dos Assuntos e Direitos da Mulher, após serem treinados pela Missão Especial. A Missão continua a incentivar o cumprimento das disposições da Convenção.

71. A Seção de Direitos Humanos prosseguiu a estreita colaboração com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), na tentativa de tornar o sistema interamericano acessível aos cidadãos do Haiti. Os advogados da Secretaria Executiva da CIDH organizaram uma bem-sucedida visita ao Haiti, de 11 a 15 de dezembro, no decorrer da qual se reuniram com várias organizações que atuam na proteção dos direitos humanos de mulheres e crianças, bem como com representantes do Ministério dos Assuntos e Direitos da Mulher, com a finalidade de discutir a atual situação de violência contra a mulher e a condição dos direitos da criança. A delegação da CIDH também ministrou treinamento sobre o trabalho do Relator Especial sobre os Direitos da Mulher. A delegação ainda apresentou e discutiu os recentes relatórios da CIDH sobre a justiça durante a transição e sobre os defensores de direitos humanos na Região. Espera-se que a CIDH elabore em breve um relatório sobre a situação da mulher no Haiti, a título de acompanhamento da visita. Pela primeira vez a CIDH recebeu preferencialmente  relatórios de minorias cujos direitos podem estar ameaçados.

72. O trabalho realizado pela Seção de Direitos Humanos tem sido bem-sucedido em conseguir que mais e mais organizações se interessem em manter relações diretas de trabalho com a CIDH. A Seção de Direitos Humanos promoveu exposições de três organizações locais de direitos humanos nas audiências de outubro da CIDH. Defensores locais de direitos humanos deixaram-se sensibilizar pela importância do contato com a CIDH no momento devido, quando estejam em risco. O Secretário-Geral da OEA, no discurso proferido na cerimônia de abertura do último período de sessões da CIDH, fez referência ao caso de Evel Fanfan, presidente de uma organização de direitos humanos do Haiti vinculada à ação penal nos casos de massacre em Martissant e Grande Ravine, em 2005 e 2006, respectivamente.

73. O Ministério dos Assuntos e Direitos da Mulher continua a ser um dos principais colaboradores da Seção de Direitos Humanos. O Ministério apresentou três projetos de lei ao Parlamento, com vistas a regulamentar a situação da mulher com relação ao serviço doméstico, à relação de união livre e à paternidade e ascendência.

74. A Seção de Direitos Humanos também continuou a fazer parte do « Collectif contre la Traite et le Trafic des personnes spécialement les Enfants et les Femmes ». Desse fórum participam organizações nacionais e internacionais que se dedicam a coordenar ações contra o problema do tráfico de pessoas. Embora cada organização execute atividades diferentes, dependendo de seu mandato e acesso a recursos, a palavra e as ações são sincronizadas para sensibilizar as autoridades de todos os planos – executivo, legislativo e judiciário – quanto a essa nova forma de escravidão moderna, o tráfico de pessoas.

75. A Missão Especial prestou apoio logístico à organização da visita (...) e do seminário sobre o tráfico de pessoas realizado em Port-au-Prince em junho último. Com o patrocínio da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e outros colaboradores nacionais e internacionais, o evento teve por objetivo beneficiar a Brigada de Proteção de Menores, da Polícia Nacional do Haiti.

76. A Missão Especial, por intermédio da Seção de Direitos Humanos, continuou a participar do grupo de trabalho sobre direitos humanos, sob a liderança do UNICEF, outro de seus grandes colaboradores. A cooperação entre a Missão Especial e o UNICEF com relação ao acompanhamento da situação dos direitos das crianças mantém-se como prioridade do trabalho da Missão em direitos humanos.

77. A Seção de Direitos Humanos também colaborou estreitamente com pessoas com incapacidades, por meio da RANIPH (Réseau Associatif pour l’Intégration des Personnes Handicapées). Em julho, a Missão Especial participou de um simpósio sobre a situação das pessoas com incapacidades no Haiti, realizado em Cap Haitien, em que se discutiu a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

78. A Missão Especial cooperou na capacitação de ONG mediante o fornecimento de material de apoio e contribuiu financeira e materialmente para duas organizações de mulheres, Enfofam e CRAD, que se dedicam à redução da violência contra a mulher. No norte, a Seção presta apoio regular a ONG locais, na reprodução ou fornecimento de documentos destinados a atividades de treinamento.

79. Apesar das limitações financeiras enfrentadas pela Missão e, por conseguinte, pela Seção de Direitos Humanos, a OEA teve o reconhecimento de instituições locais e internacionais por seu trabalho sobre a importância do sistema interamericano. O trabalho desenvolvido pela Seção de Direitos Humanos foi reconhecido não somente pela Comissão de Direitos Humanos do Senado, pela Direitos Humanos e Democracia, pela Equitas e pela USAID, mas também pelas ONG locais com as quais foram estabelecidas excelentes relações de trabalho e mantém-se a colaboração e a cooperação mútuas.

C. Justiça

80. A Missão Especial trabalhou junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública por intermédio de sua Seção de Direitos Humanos. O Ministério reiterou publicamente a necessidade da manutenção da colaboração com a Organização dos Estados Americanos e seus organismos especializados e apresentou ao Chefe da Missão Especial duas solicitações oficiais de assistência técnica, em julho e outubro de 2006. Na área da justiça, foi solicitada assistência em legislação mediante a promoção de contato com o Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), em segurança pública, por meio da aplicação das convenções interamericanas pertinentes, na preparação de dois novos projetos de lei sobre controle de armas de fogo e agências de segurança pública  e na criação de um centro de documentação no Ministério.

81. Em carta ao Representante Especial do Secretário-Geral, Embaixador Denneth Modeste, o Ministro da Justiça e Segurança Pública salientou a necessidade de o Haiti harmonizar sua legislação com as tendências jurídicas de seus parceiros regionais. Salientou também que o Haiti deveria continuar a incorporar a sua legislação nacional as normas internacionais a que o país aderiu. Citou a OEA como a única organização hemisférica capaz de apoiar o Haiti em sua importante missão.

82. A Missão Especial respondeu de maneira positiva às solicitações do Ministro e, em 6 de novembro de 2006, apresentou uma minuta de projeto de lei sobre controle de armas de fogo. Foi criado um grupo de trabalho interministerial para analisar o texto e apresentar comentários. A Missão Especial participa do trabalho desse grupo. A Missão também deu início ao trabalho de redação do projeto de lei sobre agências privadas de segurança, que será submetido ao Ministério em janeiro de 2007. 

83. No contexto de uma solicitação do Ministro da Justiça à OEA, no sentido de promover a cooperação com o Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), a fim de fortalecer suas instituições judiciais, o Diretor Acadêmico do CEJA, Cristian Riego, realizou uma visita exploratória ao Haiti, de 17 a 20 de dezembro.  No decorrer dessa visita, o Diretor do CEJA observou graves deficiências de recursos e informação na área da justiça, bem como a condição de desatualização de muitas leis em vigor, em comparação com as normas internacionais.

84. Com base em intercâmbios com o Ministro da Justiça e membros do sistema judicial, o CEJA apresentará várias propostas ao Ministério para consideração nas próximas semanas.

D. Polícia Nacional do Haiti 

85. O assessor técnico do Diretor-Geral da PNH, cedido pela Missão Especial da OEA, continuou a prestar assistência à polícia em áreas relacionadas com a organização geral e o funcionamento das diferentes estruturas da instituição, a elaboração de textos, projetos e documentos, o treinamento de pessoal, a participação com seu contraparte do exercício do comando diário e outras tarefas correlatas a ele atribuídas pela Missão Especial.

86. Com relação à elaboração de textos, o assessor técnico colaborou na preparação do plano de segurança para a área metropolitana, que se traduziu numa força policial mais visível nas ruas da capital, servindo como obstáculo à atividade criminosa. Também preparou grande número de textos pertinentes ao processo de reforma da polícia. Esses documentos visam a melhorar ou regulamentar questões operacionais e institucionais relacionadas com comunicação interna, treinamento de pessoal, gestão de recursos humanos e materiais, avaliação de pessoal e sistema de promoção, transformação do trabalho na polícia haitiana em carreira e cadeia de comando da polícia.

87. Entre as minutas de texto encontra-se o Plano de Carreira da Polícia Haitiana, que visa principalmente à regulamentação dos postos de todas as categorias de pessoal, na tentativa de evitar promoções injustas e oferecer oportunidades iguais para todos. O plano, após aprovação pelo Conselho Superior da Polícia Nacional, foi transformado num documento instrucional a ser assinado pelo Ministro da Justiça e Segurança Pública e pelo Ministro da Economia e Finanças, antes de ser posto em prática. O plano, se bem aplicado, poderá também servir de incentivo à atração de futuros recrutas, de estímulo aos atuais agentes, para que desempenhem suas funções acima de qualquer suspeita, e de desestímulo à corrupção, bem como de garantia de segurança no emprego.

88. A Missão Especial da OEA, por intermédio de seu assessor técnico, ministrou treinamento à PNH, especialmente por meio do Escritório de Informação Geral, nas áreas de segurança interna da Polícia Nacional, uso e objetivo da informação, metodologia, comando de operações, comando e liderança, correspondência administrativa, regras de comportamento e savoir-vivre.

89. O assessor técnico, a pedido do Diretor-Geral, contribuiu de maneira significativa para a revisão do projeto de lei sobre a reorganização do Ministério da Justiça e do plano de reforma da polícia, o que emprestou maior perspectiva ao plano e fortaleceu a eficácia que dele se espera. Do mesmo modo, respondeu de maneira positiva aos pedidos de definição e eliminação de incoerências na legislação que rege a PNH e à proposta de retificação dessas discrepâncias, tarefa que atualmente executa.

E.
Relações públicas 

90. A Missão Especial, por meio do Escritório de Informação Pública (PIO), manteve boas relações com a mídia. O PIO se comunicou regularmente com a mídia internacional e local, assegurando a transmissão ao público de informações precisas sobre o trabalho da Missão Especial da OEA no Haiti e da OEA em geral, no que se refere ao Haiti. Prestou-se especial apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, especialmente na divulgação de seu relatório mais recente, de que consta um capítulo sobre o Haiti. Também se apoiou a promoção do trabalho da Seção de Tráfico de Pessoas, da Subsecretaria de Segurança Multidimensional da OEA, inclusive o seminário realizado em junho de 2006 sobre o assunto.

91. Foi realizada uma conferência de imprensa, em 26 de julho 2006, por ocasião da visita do Secretário-Geral Adjunto para a Conferência sobre o Desenvolvimento Social e Econômico do Haiti. 

92. Em 11 de julho de 2006, o PIO organizou o lançamento público do CDV da canção Gad Devan, dedicada à paz, composta no âmbito da Iniciativa de Paz e Tolerância da Missão Especial da OEA. O evento foi realizado na presença da mídia, dos artistas que participaram da gravação da canção e de outros ilustres convidados. Até esta data a Missão distribuiu a maior parte dos 10.000 CDV entre ONG internacionais e parceiras locais que se dedicam à promoção da paz, do diálogo e da solução de conflitos, a mídia, organizações da sociedade civil, o governo haitiano e a comunidade diplomática. A canção continua a ser divulgada nas rádios locais e a ser usada como introdução dos programas de rádio sobre o tema paz e segurança.

IV. Estratégia da Missão Especial da OEA para 2007

93. Em cumprimento a instruções do Secretário-Geral, José Miguel Insulza, a coordenação do trabalho da OEA no Haiti é garantido por uma força-tarefa recém-criada, chefiada pelo Secretário-Geral Adjunto, Albert Ramdin, e constituída por representantes de vários departamentos da Secretaria-Geral da OEA. Esse novo mecanismo (HTF) assegura a coordenação das iniciativas de todo o Sistema da OEA, inclusive seus organismos especializados, para fortalecer ainda mais o apoio prestado ao Haiti em 2007 e melhorar sua qualidade, promover a maior exposição do Haiti na OEA, na região e na frente internacional aumentar a consulta e a cooperação entre instituições doadoras e países e melhorar a prestação de serviços críticos.

94. A OEA reativou o Grupo de Amigos do Haiti, inclusive com um representante das Nações Unidas, da CARICOM, por meio tanto do Representante Permanente junto à OEA quanto de sua Secretaria, e outras instituições pertinentes, a fim de manter diálogo e colaboração contínuos e garantir que o Haiti continue a constituir prioridade para a comunidade internacional.    

95. Por intermédio da HTF, a OEA dispensará atenção renovada à construção de relações que se apóiem mutuamente no âmbito tanto político (Grupo de Amigos) quanto técnico e financeiro (PNUD, BID, Banco Mundial, União Européia, Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas, Comissão Interamericana de Direitos Humanos etc.).  Além disso, serão reforçadas a coordenação e a comunicação entre os órgãos de tomada de decisão política e o Mecanismo Provisório de Cooperação (ICF).

96. A OEA, por meio da Força-Tarefa e de seu Escritório no Haiti, também tomará medidas para assegurar a coordenação efetiva de todas as atividades no setor público e garantir que as avaliações, planos e recomendações pertinentes sejam discutidos com os principais setores da sociedade haitiana. Serão implementados diferentes níveis de consulta e mecanismos de liderança.

97. Os esforços da OEA no Haiti dispensarão atenção cada vez maior à capacitação, em atendimento às prioridades do governo haitiano e em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2215 (XXXVI-O-06), da Assembléia Geral, de junho de 2006. A OEA se empenhará ainda mais na identificação e busca de sinergias programáticas tanto internamente quanto junto a outros doadores que apóiem os organismos e organizações.

98. Em 2007, a OEA, por intermédio de sua presença unificada no Haiti, continuará a prestar assistência ao país e sua população, nas áreas de governança democrática, segurança e desenvolvimento.

A. Governança democrática 

i. Registro civil e Conselho Eleitoral 

99. A espinha dorsal do trabalho da OEA em 2007 será o projeto do registro civil. A modernização do registro civil e do registro eleitoral que redunde num sistema integrado permanente de identificação constituiria uma nova fase da assistência da OEA ao Haiti, mas se beneficiaria do trabalho já realizado no decorrer do exercício automatizado maciço de registro de eleitores de 2005. O projeto consiste na elaboração e execução de um amplo programa de assistência técnica, transferência de tecnologia e conhecimento e serviços de assessoramento, a fim de assegurar que, no momento da conclusão da assistência prestada pela OEA por meio desse projeto, o Haiti e os haitianos sejam capazes de manter por si mesmos o sistema de registro e garantir a todo cidadão o direito a uma identidade. As autoridades também concederiam a todos os cidadãos a partir dos dezoito anos uma Carteira Nacional de Identidade e administrariam o registro eleitoral de modo a garantir a organização no devido tempo de listas de eleitores, confiáveis e completas, para futuros processos eleitorais.

100.
Ciente de que não há ciência eleitoral exata, de que a competência eleitoral é obtida mediante a experiência adquirida e o intercâmbio de conhecimento e melhores práticas, considerando que a salvaguarda da integridade eleitoral depende das estruturas institucionais e legais implementadas, levando em conta que um dos principais desafios da integridade eleitoral é a educação do eleitor e a comunicação com ele estabelecida, e com base no acompanhamento e observações do processo eleitoral geral, de 2004 até o presente, a OEA liderará um programa de assistência ao Conselho Eleitoral Permanente, com vistas ao seu aperfeiçoamento institucional, para que possa criar e/ou fortalecer as estruturas que garantam a integridade dos processos eleitorais futuros. A OEA continuará a colaborar com a modernização institucional do CEP por meio das tecnologias da informação.

101.
O programa, entre outras áreas, abordará em especial a institucionalização da educação cívica permanente mediante a criação de consórcios de educação cívica, a fim de fortalecer as relações entre as autoridades eleitorais e o eleitorado e mobilizar a participação do cidadão não simplesmente em termos do número de eleitores, mas como interessados habilitados, com capacidade de contribuir para a organização e o êxito dos processos eleitorais.

102.
A OEA espera colaborar com os cidadãos haitianos recrutados e treinados na primeira fase do apoio eleitoral da Missão Especial, a fim de assegurar a adequada continuidade do trabalho já executado. 

ii. Governo local 

103.
A Missão Especial trabalharia com a IDEA International num projeto piloto de apoio às recém-eleitas autoridades locais em três comunas do norte e, em cooperação com o Ministério do Interior e Governo Local, procuraria assegurar a extensão dessa assistência a outros departamentos geográficos e comunas. 

iii. Direitos humanos e justiça 

104.
Em virtude da óbvia conexão entre a situação dos direitos humanos e o sistema de justiça no Haiti, a Missão Especial uniu as duas seções. Conforme se mencionou acima, o foco da Missão Especial é a capacitação. Formulou-se um programa destinado a:

1. prestar assistência a organizações não-governamentais (ONG) dotando-as das ferramentas necessárias em termos de recursos de treinamento e materiais, a fim de que continuem a desempenhar suas funções de defesa de interesses e promoção e proteção de direitos humanos, desse modo aumentando a capacidade de oferecer melhores serviços aos eleitores;

2. promover o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, especialmente com relação aos direitos das crianças, das mulheres, dos portadores de necessidades especiais e de outros grupos vulneráveis;

3. prestar apoio ao Ministério dos Assuntos e Direitos da Mulher na preparação de legislação que coíba a violência contra a mulher;

4. colaborar com a CIDH na elaboração e publicação de um relatório sobre a situação da mulher haitiana; 

5. focalizar, na área da justiça, a união de forças do sistema interamericano, especialmente o CEJA, para ajudar o Haiti a enfrentar os desafios de seu sistema de justiça e judicial;

6. colaborar com o Ministério dos Assuntos e Direitos da Mulher na promoção do direito à identidade como um dos direitos humanos, em apoio ao projeto do registro civil.
B. Segurança

105.
A Missão Especial se empenhará em assegurar que os esforços por combater o tráfico ilícito de pessoas, drogas e armas de fogo ora conduzidos pela OEA na região contribuam de maneira adequada para o combate, conduzido pelo governo e pelo povo do Haiti, a esse fenômeno,  com o apoio da comunidade internacional.

C. Desenvolvimento

106.
A OEA planeja dar início, por intermédio do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a novos projetos mais diretamente relacionados com o desenvolvimento social e econômico, especificamente nas áreas do turismo, agroturismo, reflorestamento, entre outras, mas especialmente em domínios que possam contribuir para o desenvolvimento sustentável. 
V. Observações, conclusões e recomendações 

107.
Apesar das desordens provocadas pela insegurança, o governo procurou se manter concentrado na tarefa de consolidar  a nação. O êxito das eleições democráticas de fevereiro e abril de 2006 continua a representar para o Haiti uma imensa oportunidade de pôr fim a décadas de violência, declínio econômico e pobreza extrema.

108.
A Secretaria-Geral da OEA cumprimenta o Conselho Eleitoral Provisório, o governo e o povo do Haiti pela conclusão do ciclo de eleições 2005-2006 e faz um apelo às autoridades haitianas para que empossem rapidamente as autoridades locais eleitas, concluam a estrutura de governo e assegurem a criação das instituições chave necessárias à manutenção do processo democrático iniciado com o retorno do país à norma constitucional.
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109.
A Seção de Direitos Humanos da Missão da OEA no Haiti observou com satisfação que a continuidade, sob a direção do novo Ministro, do trabalho iniciado pelo ex-Ministro dos Assuntos e Direitos da Mulher, no período de transição, acentuou a luta do Ministério pela redução da violência contra a mulher. É, por conseguinte, muito importante continuar a apoiar esse Ministério no consenso contra a violência praticada contra mais de cinqüenta e um grupos de mulheres.

110.
A fim de agilizar suas operações e em reconhecimento às recentes e positivas mudanças na evolução da situação do Haiti, a OEA deveria reunir todos os componentes de sua representação no país numa só designação: Representação da OEA.  A reestruturação e a consolidação ajudarão a reduzir custos operacionais e a prestar uma cooperação mais coordenada às instituições públicas e privadas do Haiti.

111.
A necessidade de um compromisso internacional de longo prazo com o Haiti, conforme o apelo do Secretário-Geral Insulza na conferência de acompanhamento dos compromissos dos doadores, realizada em novembro em Madri, torna-se cada vez mais evidente.  É essencial que a Missão Especial da OEA no Haiti seja dotada de meios para continuar a colocar a serviço do país e de seu povo as ferramentas de todo o Sistema Interamericano que foram tão úteis no aperfeiçoamento da situação da justiça, dos direitos humanos e da segurança em outros países da Região.  Os organismos especializados da OEA podem ser de grande ajuda nos processos de reforma em andamento no país, uma vez que sejam adaptados e aplicados à realidade do Haiti.
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